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ANEXO IV – Conteúdos Programáticos 

ENSINO MÉDIO E MÉDIO TÉCNICO 

LÍNGUA PORTUGUESA 

1. Semântica e estilística: denotação e conotação; sinonímia; antonímia; homonímia; polissemia. Sentido próprio e sentido figurado. 

2. Funções de linguagem. 

3. Texto e discurso: intertextualidade, metalinguagem, dialogismo, polifonia. 

4. Leitura e interpretação de textos: informações implícitas e explícitas. Significação contextual de palavras e expressões. Ponto de 

vista do autor. Leitura e sentido: compreensão e atividade inferencial. 

5. Linguagem mista, verbal e não verbal. 

6. Tipologia textual e gêneros discursivos de circulação social: estrutura composicional; objetivos discursivos do texto; contexto de 

circulação; aspectos linguísticos. 

7. Texto e textualidade: coesão, coerência, argumentação e outros fatores de textualidade. 

8. Variação linguística: heterogeneidade linguística (aspectos culturais, históricos, sociais e regionais no uso da Língua Portuguesa). 

Registros formal e informal da escrita padrão. 

9. Fonética e fonologia: tonicidade, ortografia e acentuação gráfica. Crase. 

10. Sinais de pontuação como fatores de coesão. 

11. Morfologia: classes de palavras e suas flexões; análise morfológica. 

12. Sintaxe: frase, oração, período; termos da oração; sintaxe do período composto: processos de coordenação e subordinação, 

mecanismos de sequenciação, relações discursivo-argumentativas, relações lógico-semânticas; análise sintática. 

13. Concordância verbal e nominal aplicadas ao texto. 

14. Regência verbal e nominal aplicadas ao texto. 

15. Colocação pronominal aplicada ao texto. 

16. Conhecimento gramatical de acordo com o padrão culto da língua. 

17. Ortografia oficial – Novo Acordo Ortográfico. 
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SAÚDE PÚBLICA 

1. Princípios e diretrizes do SUS. 

2. Sistema de saúde brasileiro. 

3. Participação popular e controle social. 

4. Vigilância em saúde. 
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5. Política Nacional de Humanização. 

6. Política Nacional de Atenção Básica. 

7. Redes de atenção à saúde. 

8. Política Nacional de Promoção à Saúde. 

9. Doenças infecciosas e parasitárias. 

10. Segurança do paciente. 

11. Biossegurança. 
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CONHECIMENTOS GERAIS 

1. Atualidades e conhecimentos gerais sobre o município de Bom Sucesso, o estado de Minas Gerais e o Brasil. 

2. Conhecimentos relativos a aspectos históricos, geográficos, políticos, econômicos, culturais e sociais do município de Bom Sucesso, 

do estado de Minas Gerais e do Brasil. 

3. A Nova Ordem Mundial. Cultura e comportamento no mundo do século XXI. Direitos civis e sociais, políticas públicas e combate às 

desigualdades. Os problemas do século XXI: a distribuição da riqueza, a questão ambiental, a crise dos recursos hídricos, crises 

econômicas e a crise energética. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ENSINO MÉDIO) 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

1. Princípios e diretrizes do SUS. 

2. Sistema de saúde brasileiro. 

3. Participação popular e controle social. 

4. Vigilância em saúde. 

5. Programa Nacional de Humanização. 

6. Política Nacional da Atenção Básica. 

7. Redes de atenção à saúde. 

8. Política Nacional de Promoção da Saúde. 

9. Doenças infecciosas e parasitárias. 

10. Regulamento das atividades do agente comunitário de saúde. 
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AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS 

1. Princípios e diretrizes do SUS. 

2. Sistema de saúde brasileiro. 

3. Participação popular e controle social. 

4. Vigilância em saúde. 

5. Arboviroses. 

6. Política Nacional da Atenção Básica. 

7. Redes de atenção à saúde. 

8. Política Nacional de Promoção da Saúde. 

9. Doenças infecciosas e parasitárias. 

10. Regulamento das atividades do agente de combate às endemias. 
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AUXILIAR DE DENTISTA 

1. Código de Ética Odontológica. 

2. Anatomia dentária. 

3. Biossegurança. 

4. Conceito de saúde e doença. 

5. Biofilme dentário. 

6. Cárie dentária. 

7. Doença periodontal. 

8. Fluoretos. 

9. Odontologia preventiva. 

10. Vigilância epidemiológica. 

11. Políticas de saúde / SUS. 

12. Estratégia da Saúde da Família. 

13. Ergonomia aplicada à Odontologia e trabalho a quatro mãos. 

14. Equipamentos odontológicos e sua manutenção. 

15. Materiais dentários. 

16. Radiologia odontológica. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ENSINO MÉDIO TÉCNICO) 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

1. Código de Ética do Profissional de Enfermagem.  

2. Lei do exercício profissional.  

3. Humanização da assistência de Enfermagem.  

4. Processo de Enfermagem.  

5. Segurança do paciente.  

6. Técnicas de Enfermagem para execução de cuidados à saúde: prevenção e controle de infecções, biossegurança, sinais vitais, 

administração de medicamentos (legislação, vias, doses e cálculos, técnicas e cuidados de Enfermagem no preparo e administração 

de medicamentos). Feridas: cuidados de Enfermagem / tratamentos e prevenções de lesões cutâneas. Cuidados de Enfermagem 

em: higienização, movimentação ativa e passiva, administração de dietas (oral, enteral e parenteral), coleta de material para exame, 

oxigenoterapia, hemotransfusões, cateterismos, monitorização hemodinâmica não invasiva, preparo e monitoramento para 

tratamentos diversos e exames diagnósticos de baixa, média e alta complexidade; registro de Enfermagem.  

7. Suporte Básico de Vida.  

8. Assistência de Enfermagem em urgências e emergências clínicas e cirúrgicas.  

9. Transporte intra e inter-hospitalar de pacientes.  
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ENSINO SUPERIOR 

LÍNGUA PORTUGUESA 

1. Leitura e interpretação de textos: informações implícitas e explícitas. Significação contextual de palavras e expressões. Ponto de 

vista do autor. Leitura e sentido: compreensão e atividade inferencial. 

2. Linguagem mista, verbal e não verbal. 

3. Semântica e estilística: polissemia, sinonímia, antonímia, paronímia, homonímia, hiperonímia, denotação e conotação, sentido e 

sentido figurado, figuras de linguagem. 

4. Recursos de estilo e adequação vocabular. 

5. Funções da linguagem. 

6. Texto e discurso: intertextualidade, metalinguagem, dialogismo, polifonia. 

7. Tipos de discurso (direto, indireto, indireto livre). 

8. Tipologia textual e gêneros discursivos de circulação social: estrutura composicional; objetivos discursivos do texto; contexto de 

circulação; aspectos linguísticos. 

9. Texto e textualidade: coesão, coerência, argumentação e outros fatores de textualidade. 

10. Linguagem e adequação social: variedades linguísticas e seus determinantes culturais, sociais, regionais, históricos e individuais. 

Registros formal e informal da escrita padrão. 

11. Fonética e fonologia: tonicidade; ortografia: regras ortográficas e uso correto das palavras; acentuação gráfica de acordo com as 

normas vigentes. Crase. 

12. Morfologia: classes de palavras e suas flexões; análise morfológica. 

13. Sintaxe: frase, oração, período; termos da oração; sintaxe do período composto: processos de coordenação e subordinação, 

mecanismos de sequenciação, relações discursivo-argumentativas, relações lógico-semânticas; análise sintática. 

14. Concordância verbal e nominal aplicadas ao texto. 

15. Regência verbal e nominal aplicadas ao texto. 

16. Colocação pronominal aplicada ao texto. 

17. Sinais de pontuação como fatores de coesão. 

18. Conhecimento gramatical de acordo com o padrão culto da língua. 

19. Ortografia oficial – Novo Acordo Ortográfico. 
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SAÚDE PÚBLICA 

1. Princípios e diretrizes do SUS. 

2. Sistema de saúde brasileiro. 

3. Participação popular e controle social. 

4. Vigilância em saúde. 

5. Política Nacional de Humanização. 

6. Política Nacional de Atenção Básica. 

7. Redes de atenção à saúde. 

8. Política Nacional de Promoção à Saúde. 

9. Política Nacional de Educação Permanente em Saúde. 

10. Doenças infecciosas e parasitárias. 

11. Segurança do paciente. 

12. Biossegurança. 
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CONHECIMENTOS GERAIS 

1. Atualidades e conhecimentos gerais sobre o município de Bom Sucesso, o estado de Minas Gerais e o Brasil. 

2. Conhecimentos relativos a aspectos históricos, geográficos, políticos, econômicos, culturais, turísticos e sociais do município de 

Bom Sucesso, do estado de Minas Gerais e do Brasil. 

3. Discussões de ordem econômica, social e ambiental no mundo contemporâneo. Questões emblemáticas sobre geopolítica interna 

e externa, conflitos, organismos de representação, propostas para combater a desigualdade social e promover ações de 

sustentabilidade. 
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SIMIELLI, Maria Helena. GeoAtlas. 23. ed. São Paulo: Ed. Ática Didáticos, 2019. 

Artigos e livros didáticos no âmbito das Ciências Humanas e Sociais. 

Artigos e livros didáticos, ensaísticos ou científicos voltado ao Nível Superior. 

Imprensa escrita, televisiva, radiodifusão ou internet. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ENSINO SUPERIOR) 

ENFERMEIRO 

1. Código de Ética do Profissional de Enfermagem.  

2. Lei do exercício profissional.  

3. Humanização da assistência de Enfermagem.  

4. Gerenciamento em Enfermagem. 

5. Segurança do Paciente. 

6. Processo de Enfermagem.  

7. Semiologia e semiotécnica em Enfermagem.  
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8. Assistência de Enfermagem para execução de procedimentos de cuidados à saúde: prevenção e controle de infecções, 

biossegurança, sinais vitais, administração de medicamentos (legislação, vias, doses e cálculos, técnicas e cuidados de Enfermagem 

no preparo e administração de medicamentos). Feridas: cuidados de Enfermagem, tratamentos e prevenções de lesões cutâneas. 

Cuidados de Enfermagem em: higienização, movimentação ativa e passiva, administração de dietas (oral, enteral e parenteral), 

coleta de material para exame, hemotransfusão, oxigenoterapia, hemotransfusões, cateterismos, monitorização hemodinâmica 

não invasiva e invasiva, preparo e monitoramento para tratamentos diversos e exames diagnósticos de baixa, média e alta 

complexidade; registro de Enfermagem.  

9. Suporte básico e avançado de vida em urgências e emergências clínicas e cirúrgicas.  

10. Transporte intra e inter-hospitalar de pacientes.  

11. Vigilância em saúde. 

12. Assistência de Enfermagem a pacientes com doenças infectocontagiosas e de notificação compulsória (HIV/AIDS; tuberculose; 

arboviroses: dengue, chicungunya e zica ). 
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PSICÓLOGO 

1. Abordagens psicoterápicas individuais e em grupo: fundamentos teóricos, técnicas; indicações e contraindicações, oficinas 

terapêuticas, rodas de conversa e intervenções comunitárias; projeto terapêutico singular. 

2. Ética profissional; elaboração de documentos produzidos pelo psicólogo.  

3. Manejo clínico de situações de crise em pacientes portadores de transtornos mentais.  

4. Psicodiagnóstico: objetivos e etapas do processo psicodiagnóstico: entrevista de anamnese, utilização de técnicas e testes 

psicológicos; a construção do caso.  

5. Política Nacional de Assistência Social e legislação pertinente.  

6. Rede de Atendimento Psicossocial (RAPS): Unidade Básica de Saúde, Centro de Apoio Psicossocial (CAPS), Centro de Referência da 

Assistência Social, CRAS; CREAS, hospitais e demais unidades de acolhimento. 

7. Política Nacional de Atenção Básica (PNAB); Estratégia da Saúde da Família (ESF). 

8. Saúde mental: natureza e causa dos transtornos, sinais e sintomas.  

9. Política Nacional de Saúde Mental e legislação pertinente.  

10. Princípios da humanização do SUS e da garantia de direitos humanos; legislação pertinente. 

11. Saúde da mulher, saúde da criança e do adolescente; saúde do idoso; Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do adolescente, 

vítima ou testemunha de violência e legislação pertinente. 

12. Trabalho em equipe interdisciplinar e multiprofissional. 
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NUTRICIONISTA 

1. Ética e legislação profissional: áreas de atuação profissional, atribuições, parâmetros numéricos mínimos de referência por área de 

atuação. 

2. Política Nacional de Atenção Básica: responsabilidades, operacionalização; atenção básica na rede de atenção à saúde; 

infraestrutura; ambiência e funcionamento da atenção básica; atribuições dos profissionais da atenção básica; processo de trabalho 

na atenção básica; financiamento das ações de atenção básica. 

3. Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN): propósitos, princípios, diretrizes, responsabilidades institucionais. 

4. Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN). 

5. Organização dos cuidados em alimentação e nutrição na atenção primária à saúde. 

6. Vigilância alimentar e nutricional: organização da vigilância alimentar e nutricional na atenção primária à saúde. 

7. Insegurança alimentar na atenção primária à saúde. 

8. Acompanhamento de gestantes e crianças com desnutrição na atenção primária à saúde. 

9. Guia alimentar para a população brasileira na orientação alimentar: bases teóricas e metodológicas e protocolo para a população 

adulta e idosa. 

10. Avaliação do estado nutricional e do consumo alimentar em cada fase ou evento do curso da vida na atenção primária: protocolos, 

coleta, análise de dados antropométricos e de marcadores de consumo alimentar na atenção básica. 
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FISIOTERAPEUTA 

1. Avaliação, testes e diagnóstico fisioterapêutico nos diferentes ciclos de vida. 

2. Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde. 
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3. Fisioterapia aplicada à saúde da mulher, do homem, da criança, do adolescente, do idoso e do trabalhador. 

4. Fisioterapia na saúde pública, coletiva e domiciliar. 

5. Educação e promoção da saúde. 

6. Gestão e responsabilidade técnica do fisioterapeuta. 

7. Código de Ética e Deontologia da Fisioterapia. 

8. Fisioterapia Integrativa. 

9. Fisioterapia Aquática. 

10. Intervenções e condutas fisioterapêuticas utilizadas nas disfunções musculoesqueléticas, neurofuncionais, uroginecológicas, 

dermatofuncionais, reumatológicas, oncológicas, respiratórias e cardiovasculares. 

11. Indicação, contraindicação, técnicas, aplicação e efeitos fisiológicos de recursos terapêuticos utilizados na mecanoterapia, 

hidroterapia, massoterapia, eletroterapia, termoterapia e crioterapia. 

12. Ergonomia. 

13. Terapia manual. 

14. Órteses e próteses. 

15. Cinesiologia e cinesioterapia. 
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TERAPEUTA OCUPACIONAL 

1. Alívio da dor e sintomas desconfortáveis. 

2. Atividades humanas. 

3. Análise de Atividade e Terapia Ocupacional. 

4. Atividades de vida diária. 

5. Atividades de vida prática e adaptações no contexto social. 

6. Avaliações funcionais em Terapia Ocupacional. 

7. Código de Ética e Deontologia da Terapia Ocupacional. 

8. Desempenho ocupacional e áreas de desempenho. 

9. Papéis sócio-ocupacionais do indivíduo. 

10. Práticas, métodos e técnicas de Terapia Ocupacional. 

11. Técnicas de conservação de energia. 

12. Terapia Ocupacional em Saúde Funcional. 

13. Terapia Ocupacional em Neurologia. 

14. Terapia Ocupacional em Gerontologia. 

15. Terapia Ocupacional em Infância. 

16. Terapia Ocupacional no cuidado do paciente crônico. 

17. Tecnologia assistiva: recursos de comunicação complementar ou alternativa, órteses e adaptações. 

18. Processo terapêutico-ocupacional: entrevista, avaliação, planejamento de programa terapêutico, intervenção. 
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ODONTÓLOGO 

1. Código de Ética Odontológica. 
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2. Semiologia. 

3. Radiologia. 

4. Patologia oral. 

5. Cirurgias orais menores. 

6. Periodontia. 

7. Oclusão. 

8. Dentística. 

9. Odontologia preventiva. 

10. Epidemiologia. 

11. Políticas de saúde / SUS. 

12. Estratégia da Saúde da Família. 

13. Ergonomia aplicada à Odontologia. 

14. Sistemas de informação em saúde. 

15. Materiais dentários. 

16. Radiologia odontológica. 

17. Política Nacional de Saúde Bucal (Brasil Sorridente). 

18. Endodontia. 

19. Farmacologia e terapêutica odontológica. 

20. Odontopediatria. 

21. Cariologia. 

22. Anestesiologia. 
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